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Inclusão de pessoas com deficiência: 
a responsabilidade social das igrejas
La inclusión de personas con discapacidad: 
la responsabilidad social de las iglesias
Inclusion of people with disabilities: the social 
responsibility of the churches
Elizabete Cristina Costa-Renders
RESUMO
O presente artigo trabalha a inclusão de pessoas com deficiência como uma 
responsabilidade social das igrejas. Conceitos como bem comum, acessibilida-
de e inclusão darão o norte para o agir das igrejas no sentido da construção 
das condições de acesso e permanência s para todas as pessoas nos diversos 
espaços sociais, a começar pela educação e trabalho.
Palavras-chave: Inclusão; bem comum; acessibilidade; igreja; pessoas com 
deficiência.
ABSTRACT
In this article it is proposed to understand the inclusion of people with disabilities 
as a social responsibility of the churches. Concepts such as the common good, 
accessibility and inclusion will conduct the churches towards the construction 
of the conditions of access and permanence for all people in all social spaces, 
starting with the of access to education and work.
Keywords: Inclusion; common good accessibility; church; people with disabilities.
RESUMEN
En este artículo se propone entender la inclusión de personas con discapacidad 
como una responsabilidad social de las iglesias. Conceptos tales como el bueno 
común, la accesibilidad y la inclusión llevará a cabo las iglesias en la construcción 
de las condiciones de acceso y permanencia de todas las personas en todos los 
espacios sociales, empezando por los espacios de la educación y del trabajo.
Palabras clave: Inclusión; accesibilidad del bien común; iglesia; personas con 
discapacidad.
Introdução
Bem comum, acessibilidade e inclusão serão os conceitos trabalhados, 
nesse artigo, na perspectiva da pergunta pela responsabilidade social das 
igrejas no que diz respeito à inclusão social de pessoas com deficiência. 
O bem comum nos remete à destinação originária de todos os bens 
em benefício de todas as pessoas e insere-se no chão da dignidade hu-
mana. A acessibilidade, por sua vez, relaciona-se intrinsecamente com o 
caminho que nos remete à metáfora fundante do cristianismo – o acesso. 
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Na contemporaneidade, a inclusão ganha força como paradigma que, 
amparado em políticas afirmativas, chama a igreja à construção de uma 
sociedade para todos a começar pelos espaços eclesiais.
O texto trabalha com três subtemas. Pergunta pelo Bem comum e 
pelo sentido de a pertença ao mundo amparando-se na tradição oral da 
criação. Na sequência, discorre sobre Acessibilidade e o sentido da inclu-
são nas igrejas, com base na cristologia. Por fim, O desafio da inclusão à 
fé cidadã indaga pela responsabilidade social das igrejas e busca pistas 
no agir cotidiano de nossas comunidades, no sentido da construção das 
condições de acesso para as pessoas com deficiência, a começar pela 
educação e trabalho.
Bem comum e o sentido de pertença ao mundo
Agora as palavras ambíguas, cada uma delas com sua parte de verdade e 
sua parte de manipulação, são democracia, comunidade, coesão, 
diálogo... e outras palavras relacionadas, como diversidade, 
tolerância, pluralidade, inclusão, reconhecimento, respeito.
Jorge Larrosa
É usual ouvirmos por aí: Nosso governo é o governo da inclusão! 
Nossa escola é a escola da inclusão! Nossa igreja é a igreja da inclusão! 
Tornou-se lugar comum, falar da inclusão na sociedade contemporânea. 
No entanto, ainda não se tornou o lugar comum para todas as pessoas. 
Ou seja, nem todas as pessoas podem usufruir de todos os espaços e 
bens sociais. Nossa pergunta nesse artigo é pela responsabilidade ecle-
sial diante da demanda social pela inclusão de grupos historicamente 
excluídos no acesso aos bens e serviços sociais construídos no decorrer 
da história. Especialmente, trabalharemos a responsabilidade social da 
igreja quanto à inclusão das pessoas com deficiência e perguntamos pelo 
seu acesso ao bem comum.
Se considerarmos a perspectiva existencial, o bem comum nos re-
mete imediatamente ao solo de nossa existência: o sentido de pertença 
ao mundo. Ou seja, a existência humana somente é possível no chão de 
todos nós – nosso primeiro bem comum. 
Na perspectiva da fé judaico-cristã, a criação está expressa no dese-
nho da Terra imersa no cosmos: ar, céu, terra, trevas, luz, mares, solos, 
plantas, sementes, frutos, animais, seres humanos – enfim, uma multidão 
de seres vivos vivendo juntos. O desenho desse chão comum apresenta 
todas as condições para gerar e preservar a vida, por isso, segundo o 
texto bíblico era bom – isto aponta para a compreensão ética da vida. 
A narrativa de Genesis, portanto, nos desafia a pensar o bem comum 
em todas as esferas da existência humana, a começar pela afirmação 
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de que todos nós, queiramos ou não, pertencemos ao mundo e temos 
necessidades.
Afirmar o sentido da pertença ao mundo e as necessidades ineren-
tes à existência humana é importante porque traz, em si, a impertinência 
dos sistemas excludentes histórica e socialmente construídos. O silen-
ciamento do direito à vida pode levar à violação da dignidade humana 
quando alimenta e legitima os sacrifícios humanos – de uns em prol de 
alguns outros. Nas palavras de Hugo Assmann, “... ao desconsiderar o ser 
humano como um ser-com-necessidades, eliminou-se também qualquer 
designação de um limite [...] do que poderíamos chamar de mínimo vital, 
cuja obtenção, devendo estar assegurada para todos, pudesse dar um 
conteúdo concreto mínimo ao conceito de dignidade humana inviolável” 
(ASSMANN, 1991, p. 18).
O conceito de bem comum emerge da afirmação do direito de todas 
as pessoas à vida e afirma uma doutrina cristã, a “destinação originária 
de todos os bens ao benefício de todos” (ASSMANN, 1991, p. 18). Ou 
seja, o bem comum exige a ruptura com sistemas sociais excludentes e a 
afirmação de ações, social e cooperativamente construídas, a fim de que 
“nossos conjuntos sociais preservem a solidariedade mínima em situações 
extremas, nas quais estão em jogo os direitos básicos da corporeidade 
humana em situações-limite” (ASSMANN, 2001, p.61).
O primeiro direito básico da corporeidade humana é o chão. A vida 
(e vida, não somente, humana) apenas é possível se localizada num 
meio ambiente. Terra, ar, água – são condições primordiais para a vida. 
Portanto, se nosso primeiro e inegociável bem comum é a vida, não po-
demos perder de vista a perspectiva da interdependência dos seres vivos. 
Voltando ao ato da criação, o ser humano, por si só, não tem condições 
de sustentar a vida - a duras penas, parece que estamos redescobrindo 
esta realidade nos tempos contemporâneos.
Voltando-nos para a complexa condição humana (ser biológico e 
cultural, com necessidades e desejos), bem como para a complexidade 
da sociedade contemporânea, entendemos, tal qual Morin (2002, p. 54), 
que “viver exige, de cada um, lucidez e compreensão ao mesmo tempo, 
e, mais amplamente, a mobilização de todas as aptidões humanas”. 
Assim, poderíamos sinalizar alguns bens necessários à garantia de 
uma vida digna para todas as pessoas, tais como: reconhecimento mútuo, 
moradia, alimentação, educação, esperança, trabalho, descanso, saúde, 
fé, produções culturais, informação, acessibilidade (física, comunicacional 
e atitudinal), amor, etc. Nesse emaranhado de bens, o sentido da pertença 
é o viés que traduzirá nossas intenções em ações, na operacionalização 
do bem comum em todas as esferas da vida.
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Acessibilidade e o sentido de inclusão nas igrejas
Respondeu-lhe Jesus: eu sou o caminho, 
e a verdade e a vida.
 João 14.6
Precisamos retornar as nossas raízes cristãs para responder a essa 
pergunta dos discípulos. Ou melhor, precisamos voltar ao Cristo que nos 
trouxe os fundamentos do Evangelho como a abertura de Deus a todas 
as pessoas. É notório, no caminhar de Jesus entre as pessoas, que ele 
não respeitou espaços fixados ou territórios demarcados pela tradição de 
sua época. Ele achegava-se e se colocava com publicanos, pecadores, 
sacerdotes, mulheres, crianças, leprosos, pessoas com deficiência, auto-
ridades políticas, etc. Enfim, Jesus estava com e dialogava com as mais 
diferentes pessoas de seu tempo.
Jesus, portanto, exercitou bem o seu direito de acesso, mesmo que, 
na sua época, este não fosse um direito. Ele achegava-se, circulava e 
ficava em todos os lugares nos quais desejava ou necessitava chegar e 
estar. Mas tal atitude exigia que o mesmo assumisse o compromisso com 
o rompimento das barreiras e dos impedimentos sociais e religiosos de 
seu tempo, a começar pelo seu nascer e morrer entre nós.
Foi preciso tanto nascer como o menino Jesus, rompendo as barrei-
ras entre divino e humano – e o verbo se fez carne e habitou entre nós 
(Jo 1.14), quanto crescer entre nós rompendo as barreiras da carne – não 
precisava de que alguém lhe desse testemunho a respeito do homem, por-
que ele mesmo sabia o que era a natureza humana (Jo 2.25). Na raiz do 
Evangelho, portanto, está o fato de que Jesus não somente abriu caminho, 
ele se fez caminho de acesso ao Pai – eu sou o caminho, e a verdade e a 
vida (Jo 14.6) e incluiu todas as pessoas – Pai nosso (...), o pão nosso de 
cada dia nos daí hoje (Mt 6.9-11). A sua própria existência traz na essência 
o romper barreiras. Jesus foi acesso e criou acesso no caminho.
O caminho acessível é dinâmico e segue a dinâmica da vida humana: na 
imprevisibilidade, na vulnerabilidade, na diferenciação e nas conversões 
exigidas pela caminhada. Neste sentido, falar de Deus no caminho acessível 
é uma tarefa bastante complexa, onde não cabem categorias generalizan-
tes, pois estas não atendem a demanda pelo respeito à singular dignidade 
de cada pessoa. Falar de Deus no caminho acessível tem a ver com falar 
das pessoas com deficiência e dar visibilidade às necessárias condições de 
acessibilidade.(COSTA-RENDERS, 2009, p. 143)
Cristologicamente falando, a acessibilidade está na raiz do Evange-
lho – ter novamente acesso ao Deus Criador e Sustentador da Vida é a 
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boa nova que vem com Jesus Cristo. Se, por um modo, estamos do outro 
lado do abismo por causa do pecado. Por outro, estamos recebendo por 
meio do Cordeiro que tira todo o pecado do mundo, a possibilidade de 
acesso ao Pai pelo que possibilita a comunhão do povo com seu Deus 
novamente. Todavia, ao perguntarmos pelas práticas eclesiais no decorrer 
da história, contrariamente ao Evangelho do Cristo, as igrejas não estão 
isentas da prática segregadora e excludente – elas, por vezes, foram e, 
ainda, são espaços de exclusão e segregação, bem como foram e, ainda, 
são, coniventes com a exclusão social.
É legítimo falar de inclusão nas igrejas, pelo menos, por dois motivos. 
Primeiro, se o Cristo foi, ele mesmo, meio para a eliminação de barrei-
ras e criação das condições de acesso ao Pai pela graça do Evangelho, 
nós, comunidade comprometida com os valores do Evangelho do Cristo, 
devemos assumir o compromisso com a inclusão social. Segundo, se no 
decorrer da história contribuímos para a construção de barreiras sociais 
e religiosas, na contemporaneidade, precisamos nos converter, nascer 
de novo e aplicar o princípio da Graça incondicional na construção de 
espaços eclesiais acessíveis para todas as pessoas. Isto exige um movi-
mento em mão dupla. O quebrar barreiras e criar acesso deve começar 
em nós e seguir, profeticamente, na denúncia sobre a exclusão e no 
anúncio sobre os meios sociais para a eliminação de barreiras impostas 
a determinados grupos sociais. 
Na contemporaneidade, acessibilidade é um conceito que vem da 
área da arquitetura e que tem muito a nos indicar no sentido da responsa-
bilidade social das igrejas nos termos da inclusão que visa uma sociedade 
para todos numa via de mão dupla – onde todos assumam sua parcela de 
responsabilidade na construção das condições de acesso para todas as 
pessoas. Segundo o Decreto de Acessibilidade, Art 8º, inciso I, o termo 
acessibilidade nos remete à “condição para utilização, com segurança e 
autonomia, total ou assistida, dos espaços, mobiliários e equipamentos 
urbanos, das edificações, dos serviços de transporte e dos dispositivos, 
sistemas e meios de comunicação e informação, por pessoas com deficiên-
cia ou mobilidade reduzida”. Isto nos remete à pergunta pela fé cidadã.
 
O desafio da inclusão à fé cidadã 
Não existe propriamente diferença entre “sãos” e “impedidos”, porque toda 
vida humana é limitada, vulnerável e débil. Nascemos carentes de ajuda e 
morremos no mais absoluto desamparo. Por isso não existe, na realidade, 
uma vida “não-impedida”. Tão somente existem os ideais de saúde que 
se forjam na sociedade dos “eficazes e fortes”, que fazem com que uns 
determinados seres humanos se vejam condenados a ser “impedidos”. 
Jürgen Moltmann
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Na história social das “pessoas com deficiência”1, localizamos mo-
delos de inserção social marcados ora pelo assistencialismo caritativo, 
ora pela atuação clínico-terapêutica, que lançaram sobre a vida destas 
pessoas, as marcas da segregação e exclusão e, por conseguinte, sua 
invisibilidade social.2 
A segregação e a exclusão decorrem de estigmas e objetivações im-
postos às pessoas com deficiência, as o quais têm, muitas vezes, origens 
em antropologias religiosas, como por exemplo, quando, na antiguidade 
se colocava a pessoa com deficiência na categoria de sub-humana – a 
deficiência tinha origem divina (anjos) ou demoníaca (demônios). Ou ainda, 
quando, na Idade Média – no universo judaico-cristão, a deficiência era si-
nônimo de castigo divino. Enfim, os estigmas trazem em si uma conotação 
de des-humanidade que leva à discriminação, segregação ou exclusão.
Localizamos, portanto, a dimensão simbólica deste fenômeno que, 
por sua vez, indica os desafios que são postos aos que entendem a fé 
na dimensão cidadã. Se, contemporaneamente, nossa compreensão 
da condição humana ainda está carregada de força simbólica - seja na 
religião (mito da criação) ou na ciência (mito do progresso) expressa no 
anseio pela perfeição humana, somos, também, desafiados a rever nos-
sos conceitos e reconhecer a dignidade e os direitos sociais das pessoas 
com deficiência.
O rompimento do histórico de segregação e exclusão parece ser 
vislumbrado com o paradigma da inclusão3, onde as pessoas com defi-
ciência ganham visibilidade e as incapacidades são compartilhadas com 
a sociedade (equiparação de oportunidades, ONU, 1990) no sentido da 
superação das barreiras (arquitetônicas, comunicacionais, atitudinais, 
etc.) impostas às mesmas. 
O paradigma da inclusão já encontra ressonância no ambiente cristão. 
Alguns documentos representativos de confissões religiosas têm aponta-
do para uma antropologia inclusiva – no sentido do reconhecimento da 
diversidade da criação e do valor das diferenças. Podemos citar, como 
exemplo, os textos: Uma igreja de todos e para todos: uma declaração 
teológica provisória – documento produzido pelo Conselho Mundial das 
Igrejas em 2005 e Levanta-te, vem para o meio! – texto-base da Cam-
panha da Fraternidade de 2006 da Igreja Católica Apostólica Romana no 
1 Fazemos uso do termo “pessoas com deficiência” justamente no sentido de dar visibilidade 
à dignidade destas pessoas e às necessárias condições de acessibilidade nos espaços 
sociais (SASSAKI, 1999).
2 Desenvolvo esse tema no livro Educação e espiritualidade: pessoas com deficiência, sua 
invisibilidade e emergência. Veja bibliografia final.
3 Antes do movimento pela inclusão, aconteceu o movimento pela integração (adaptação da 
pessoa com deficiência de acordo com as condições advindas da sociedade – caminho 
de uma via só) que, apesar de suas limitações teóricas, preparou o caminho histórico 
para a inclusão – caminho de mão dupla (incapacidades compartilhadas socialmente).
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Brasil. São iniciativas modestas, mas significativas no sentido da cons-
trução de confissões de fé que contribuam para a inclusão das pessoas 
com deficiência.
O texto-base da Campanha da Fraternidade, de 2006, faz algumas 
denúncias bastante relevantes para os que pretendem contribuir na cons-
trução de uma sociedade para todos, tais como:
Cabe denunciar o sentimentalismo e a piedade estéril, o paternalismo ma-
nipulador, a cultura do corpo perfeito, os estigmas sociais e rótulos e, prin-
cipalmente, a tendência ao saneamento da espécie humana e o eugenismo 
mascarado na rejeição das pessoas com deficiência. A exclusão daqueles 
que não são “tecnicamente” perfeitos, daqueles que são considerados “invi-
áveis” numa sociedade de fortes, saudáveis e competitivos, a pretensão da 
espécie humana pura, sem defeitos, fragilidades ou fraquezas, já deu origem 
a horrendos crimes contra a humanidade. (CNBB, 2006, p. 93).
Rejeitar a máxima do ser humano perfeito 4 é um dos caminhos 
para a superação dos estigmas e objetivações impostos às pessoas com 
deficiência. 
Tenho trabalhado, em outros textos, na busca de uma teologia da 
inclusão, sendo que para tal me sirvo de algumas ideias, tais como: 
• precisamos utilizar novas metáforas em nossas celebrações no 
sentido do convite aberto a todos para celebrar: o Deus que se 
comunica no vento fala com todas as pessoas porque o vento 
nos toca - sejamos cegos, videntes, surdos ou ouvintes; 
• precisamos resgatar a diversidade da criação fugindo das ciladas 
do eugenismo: o Deus Trino, que é diverso e uno, nos autoriza a 
sermos diferentes na unidade, bem como o Cristo, que é servo, 
nos autoriza a viver nossa corporeidade tal qual se apresenta;
• precisamos assumir nossa comum vulnerabilidade (incapacidade 
compartilhada) como espaço que potencializa nossa humanidade: o 
Deus que se fez passar pelos ciclos da vida em toda a sua condi-
ção de vulnerabilidade (do nascimento à morte) nos autoriza a viver 
as diferentes funcionalidades inerentes à condição humana;
• precisamos garantir que o caminho seja acessível: o Deus, 
que atua em todos e para todos pela incondicional Graça, nos 
vocaciona à permanente construção do caminho acessível para 
todas as pessoas. 
4 Refiro-me, aqui, ao conceito da perfeição acabada; também se usa, na teologia, o conceito 
de uma perfeição aperfeiçoando-se, no sentido de um processo contínuo e inacabado, 
tal qual um horizonte.
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Enfim, o paradigma da inclusão nos desafia a uma conversão de 
olhares: do foco na deficiência para o foco nas habilidades humanas e nas 
incapacidades compartilhadas socialmente. O que exige de todos nós, e 
especialmente das igrejas (pelo papel profético que têm) a construção das 
condições de acesso e permanência das pessoas com deficiências nos di-
versos espaços sociais. Aponta-se, portanto, para dignidade de cada pessoa 
nos termos dos direitos humanos e dos valores do Reino de Deus. 
Em que se traduz a responsabilidade social das igrejas com a inclu-
são de pessoas com deficiência?
O Brasil tem construído uma política pública de inclusão que é re-
ferência mundial, são vários os documentos que indicam os princípios 
fundamentais para a construção de uma sociedade para todos. Também 
existem inúmeras leis com disposições para a construção da acessibili-
dade (física, comunicacional e atitudinal) nos diversos espaços sociais. 
Podemos citar: Constituição Federal de 1988; a Lei de Cotas na Empre-
sas – 3298/1999; o Decreto de Acessibilidade -5296/2004; as Normas 
de Acessibilidade - NBR 9050/2004; o Decreto de LIBRAS - 5626/2005; 
a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação 
Inclusiva, etc.
Se fizermos uma leitura atenciosa das leis e políticas acima citadas, 
notaremos rapidamente em que ações devem traduzir-se a responsabili-
dade social das igrejas. Nesse artigo, me propus a elencar as principais 
ações no que diz respeito à garantia do acesso de todas as pessoas às 
comunidades eclesiais e seus templos, bem como à luta pela igualdade 
de condições de acesso e permanência das pessoas com deficiência na 
educação e trabalho.
a) Acessibilidade: um desafio legal para as igrejas
Mais do que conhecer o conceito de acessibilidade, precisamos 
estar sensíveis às condições de uso dos espaços de nossas igrejas por 
todas as pessoas que nela desejam adentrar. Perguntas simples podem 
ser feitas. A entrada da igreja é convidativa? Há algum impedimento para 
chegar até o templo? Uma pessoa em cadeira de rodas consegue chegar 
e entrar no templo ou nas dependências da igreja? Caso ela deseje utilizar 
o banheiro, isto será possível?
Geralmente, os templos religiosos têm como característica o acesso 
através de escadas, na verdade, de escadarias. Isto foi parte da concep-
ção arquitetônica de uma época. Todavia, para além de questões esté-
ticas, hoje, somos desafiados a pensar as condições de acesso, do ir e 
vir nas dependências dos espaços coletivos, públicos. Além da beleza, 
consideram-se atualmente a segurança e a autonomia das pessoas nestes 
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espaços. Isto é inclusão, pensar como um espaço deve ser utilizado por 
todas as pessoas.
Lembre-se que não estamos falando de preparar a igreja quando uma 
pessoa cadeirante se converte e começa a freqüentar nossa comunida-
de. Estamos falando de pró-atividade, de pensar a acessibilidade antes 
mesmo das pessoas com diferenças significativas chegarem. Trata-se 
de ser acessível sempre, com a presença ou não de uma pessoa com 
deficiência na igreja. 
Podemos seguir perguntando: Por um lado, caso uma pessoa 
com deficiência passe na calçada da igreja, ela se sentirá convidada a 
participar? Terá as condições de circular e assentar-se com conforto e 
segurança nas dependências da igreja? Terá condições de participar das 
nossas liturgias? Por outro lado, temos utilizado diferentes códigos de 
comunicação em nossas igrejas? A LIBRAS (Língua Brasileira de Sinais) 
e o Braile estão presentes no nosso cotidiano? Sabemos comunicar o 
amor de Deus fora dos padrões racionais? Muitas outras perguntas se-
riam possíveis, todavia, basta-nos entender que acessibilidade é pensar 
e construir as condições de acesso para todas as pessoas antes mesmo 
delas desejarem estar conosco.
b) Ação profética rumo à educação inclusiva 
A Constituição Federal de 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional de 1996 afirmam a “igualdade de condições para o 
acesso e permanência na escola”(LDB, art.3º, inciso I). Tal afirmação 
nos remete à necessária atuação no sentido da garantia desse direito às 
crianças com deficiência. Hoje, todas as crianças com deficiência devem 
matricular-se na rede regular de ensino, sendo amparadas por dotação 
dupla de recursos e pelo atendimento educacional especializado (segundo 
o Decreto 6571 de 2008). 
Sabemos de uma série de contradições na operacionalização da 
educação inclusiva no Brasil, todavia, cabe às comunidades cristãs atu-
arem na busca da garantia desses direitos. Inclusive, vale lembrar que a 
Lei 7853 de 1989 “... institui tutela jurisdicional de interesses coletivos ou 
difusos das pessoas com deficiência, disciplina a atuação do Ministério 
Público e define como crime a recusa de alunos com deficiência pela 
escola regular”(Lei 7853, art 2º, inciso I, alínea f).
Se no passado, tínhamos a educação especial sendo oferecida em 
escolas segregadoras, hoje, precisamos o direito à convivência com as 
diferenças para todas as crianças, sejam com ou sem deficiência. Afir-
mamos, na contemporaneidade, o modelo social de deficiência, quando 
se entende a incapacidade também como “resultante da relação entre as 
pessoas (com e sem deficiência) e o meio ambiente” (ONU, 1983). Sendo 
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assim, não há legitimidade na separação ou segregação de alguns seres 
humanos com base na naturalização de sua incapacidade.
Nos termos das ações decorrentes dessa nova perspectiva para a 
educação no Brasil, as igrejas têm como responsabilidade:
• Agir no sentido da promoção de fóruns de discussão que abordem 
o preconceito e a discriminação que atingem as pessoas com 
deficiência nas diversas faixas etárias. Inclusive, perguntando 
pela abrangência do preconceito e discriminação a esse grupo 
nas nossas comunidades;
• Agir no sentido do apoio às famílias de crianças ou adultos com 
deficiência no sentido da aceitação da diferença significativa e do 
conhecimento e luta pela garantia de seus direitos educacionais 
desde a educação infantil até a educação superior;
• Agir no sentido do apoio às famílias na luta pelo direito ao trans-
porte acessível – não basta a porta estar aberta, é preciso ter 
como chegar;
•  Agir no sentido da implementação da educação inclusiva em 
nossas comunidades, perguntando pelas condições de acesso 
e permanência de pessoas com deficiência em nossas escolas 
dominicais e em nossas instituições de ensino;
• Agir no sentido de fazer cumprir a Meta no. 4 do PNE – Plano 
Nacional de Educação – cujo texto diz: “Universalizar para a 
população 4 a 17 anos, o atendimento escolar aos estudantes 
com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas 
habilidades ou superdotação, na rede regular de ensino”, do-
cumento este que aguarda aprovação no Congresso Nacional 
desde dezembro de 2010.
• Agir no sentido da produção de materiais didáticos inclusivos 
que possam ser utilizados por todas as crianças.
Faz parte da tradição cristã, a prática educacional, inclusive, com a 
instituição de escolas e universidades confessionais. Nosso papel profético, 
no que diz respeito à educação inclusiva, começa em nossas instituições e 
visa à construção da educação com qualidade para todas as pessoas.
c) Ação profética rumo à inclusão no mercado de trabalho
O paradigma da inclusão exige que, não somente, mentalidades 
sejam transformadas, mas também que práticas excludentes sejam supe-
radas. Assim, as políticas afirmativas vem ao encontro da reparação de 
erros históricos e da garantia de direito de acesso aos diferentes espaços 
sociais. No caso do trabalho, o Brasil implementou uma cota para garantia 
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de representatividade das pessoas com deficiência nos quadros funcionais 
das empresas. Segundo a Lei 3298/1999, art. 36, “a empresa com cem ou 
mais empregados está obrigada a preencher de dois a cinco por cento de 
seus cargos com beneficiários da Previdência Social reabilitados ou com 
pessoa portadora de deficiência habilitada”, nos seguintes termos:
I - até duzentos empregados, dois por cento;
II - de duzentos e um a quinhentos empregados, três por cento;
III - de quinhentos e um a mil empregados, quatro por cento; ou
IV - mais de mil empregados, cinco por cento. 
Tal política busca romper com os ciclos viciosos da exclusão e as-
sistencialismo na sociedade brasileira. É notório o abismo entre pessoas 
com e sem deficiência quando se trata da formação para o trabalho. Uma 
das dificuldades na implementação dessas cotas é baixa formação esco-
lar das pessoas com deficiência no Brasil. Assim, nos termos das ações 
decorrentes dessa nova política, as igrejas tem como responsabilidade:
• Agir no sentido da divulgação do direito que as pessoas com 
deficiência tem ao trabalho, zelando pelas condições de acessi-
bilidade das empresas;
• Agir no sentido da capacitação ou do apoio às instituições que 
capacitem pessoas com deficiência para o uso das novas tecno-
logias da informação e comunicação;
• Agir no sentido da inclusão de pessoas com deficiência nos qua-
dros funcionais das igrejas, inclusive no corpo clerical.
Mais uma vez, a ação profética começa em nós, na implementação 
das condições de acesso e da representatividade do grupo social das 
pessoas com deficiência nos quadros funcionais de todas as nossas 
instituições. Todavia, isto exigirá a eliminação de barreiras físicas, atitu-
dinais e comunicacionais, bem como uma gestão flexível que possibilite, 
inclusive, a formação no trabalho.
Conclusão
Como comunidades cristãs, temos um compromisso social com a 
acessibilidade promovendo a inclusão social. Por um lado, devemos 
nos esforçar para iniciar imediatamente a construção das condições 
de acesso para todas as pessoas que desejarem participar de nossas 
igrejas. Por outro lado, devemos nos engajar socialmente na busca da 
garantia dos direitos fundamentais das pessoas com deficiência nos 
termos do bem comum.
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As ações acima propostas não demandam muitos esforços financeiros 
– podemos trabalhar com parcerias, mutirões ou doações. Entendemos 
que, acima de tudo, tais ações demandam esforços pessoais no sentido 
de quebrarmos os círculos do preconceito e medo e, finalmente, de nos 
dispormos a incluir pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida em 
nossas comunidades e nos diversos espaços sociais. Podemos começar 
pela educação e trabalho.
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